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COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO
do de Santa Catarina e 01 município no Estado do Paraná. Deste total, 
183 permanecem com Contratos e/ou Convênios vigentes, nove (09) com 
a concessão vencida (Barracão, Botuverá, Concórdia, Cunha Porã, Lebon 
Régis, Mafra, Major Gercino, Maracajá e Santa Rosa de Lima) e três (03) 
sem Convênios: Calmon, Formosa do Sul e Paraíso.

Abaixo estão demonstrados o quantitativo de municípios que terão seu pra-
zo de vencimento expirado por ano:

Ano de 
vencimento

Número de 
municípios

Ano de 
vencimento

Número de 
municípios

2021 5 2040 3
2022 5 2041 2
2023 7 2042 11
2024 7 2043 10
2025 3 2044 7
2026 2 2045 3
2027 2 2046 8
2028 11 2047 5
2029 4 2048 11
2030 11 2049 13
2031 2 2050 7
2032 4 2051 0
2033 1 2052 1
2034 7 2053 1
2035 2 2054 0
2036 19 2055 1
2037 0 2056 2
2038 3 2057 0
2039 1 2065 2

Total de 183 Municípios

2. BASE DE PREPARAÇÃO
a. Declaração de Conformidade 

As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), sendo que para a Companhia 
essas práticas não diferem das IFRS.

A emissão das presentes demonstrações financeiras individuais foi autori-
zada pela Administração da Companhia em 22 de fevereiro de 2021.

b. Base de Mensuração

As demonstrações financeiras foram elaboradas segundo a convenção do 
custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos 
nos Balanços Patrimoniais:

b.1. Os instrumentos financeiros foram mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado;

b.2. Os ativos financeiros disponíveis para venda foram mensurados pelo 
valor justo;

b.3. O ativo atuarial de benefício definido é reconhecido como o total líquido 
dos ativos dos planos, acrescido do custo de serviço passado não reconhe-
cido e perdas atuariais não reconhecidas, deduzido dos ganhos atuariais 
não reconhecidos e do valor presente da obrigação do benefício definido.

c. Moeda funcional e moeda de apresentação

Essas demonstrações financeiras individuais são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma.

d. Uso de estimativas e julgamentos

A preparação das informações trimestrais, de acordo com os pronuncia-
mentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas.

Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.

As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações financeiras estão incluídos nas notas explicativas:

Nota 09 – Contas a Receber de Clientes
Nota 13 – Ativo Fiscal Diferido
Nota 14 – Imobilizado e Intangível
Nota 19 – Provisão para Contingências
Nota 20 – Benefícios a Empregados

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente pela Com-
panhia.

a. Transações em moeda estrangeira

Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda corrente 
do país pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de 
apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a 
diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do pe-
ríodo, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo 
amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de 
apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas 
estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apura-
do. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são 
reconhecidas no resultado.

b. Instrumentos financeiros

i. Ativos financeiros não derivativos

A Companhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes 
das disposições contratuais do instrumento.

A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado e recebíveis.

Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado

Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são 
designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia geren-
cia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em 
seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a 
estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após 
o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. 
Mudanças no valor justo de ativos financeiros assim mensurados são reco-
nhecidas no resultado do exercício.

Recebíveis

Recebíveis são ativos financeiros com valores fixos ou calculáveis que não 
são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amor-
tizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer per-
da por redução ao valor recuperável. 

Os recebíveis abrangem clientes e outros créditos, incluindo os recebíveis 
oriundos de acordos de concessão de serviços, como é o caso do saldo 
contabilizado como Ativos Financeiros, conforme nota explicativa nº12.

ii. Passivos financeiros não derivativos

A Companhia reconhece passivos subordinados inicialmente na data em 
que são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passi-
vos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. 

Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no Balanço Patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultanea-
mente. 

A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: em-
préstimos, financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. 

Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no 
momento do recebimento dos recursos, acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis.

iii. Capital Social

• Ações Ordinárias

Ações ordinárias são classificadas como Patrimônio Líquido.

• Ações Preferenciais

O capital preferencial é classificado como Patrimônio Líquido caso seja não 
resgatável, ou somente resgatável à escolha da Companhia. Ações Prefe-
renciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua 
parcela do capital social. As Ações Preferenciais dão direito a um dividendo 
10% superior ao pago a detentores de Ações Ordinárias.

Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em Estatuto são re-
conhecidos como passivo.

c. Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos à vista e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez prontamente conversíveis em 
caixa.

d. Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa

As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber dos 
consumidores pelo serviço prestado no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o recebimento é esperado para um ano ou menos, ele é 
classificado como ativo circulante. Caso contrário, é apresentado como ati-
vo não circulante.

As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor justo (valor fa-
turado) ajustado pela provisão para perda para valor recuperável dos ativos 
(impairment), quando necessário.

A Companhia registra uma provisão para créditos de liquidação duvidosa 
para os saldos a receber em um valor considerado suficiente pela admi-
nistração para cobrir possíveis perdas no contas a receber, com base na 
análise do histórico de recebimentos. Os valores vencidos por mais de 180 
dias são provisionados. O valor assim determinado é ajustado quando é 
excessivo ou insuficiente, com base na análise do histórico de recebimen-
tos, levando em consideração a expectativa de recuperação nas diferentes 
categorias de clientes. Os saldos de contas a receber de clientes pendentes 
por mais de 720 dias são reconhecidos como perdas.

e. Estoques

Os estoques de produtos para consumo e manutenção dos sistemas de 
água e esgoto são demonstrados pelo menor valor entre o custo médio de 
aquisição ou o valor de realização, e estão classificados no ativo circulante.

f. Imobilizado

Reconhecimento e mensuração 

Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 

construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo de determinados itens 
do imobilizado foi apurado por referência à reavaliação anteriormente efe-
tuada no BR GAAP.

Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobi-
lizado.

Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor con-
tábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas/
despesas no resultado.

Custos subsequentes

O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos 
incorporados ao componente irão fluir para a Companhia, e caso seu custo 
possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia 
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.

Depreciação

A depreciação é calculada sobre o valor depreciável de um bem, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor 
residual.

A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação às vidas úteis estimadas (conforme legislação fiscal) de cada 
item ou parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
de perto reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados.

g. Redução ao valor recuperável – Impairment  

Ativos Financeiros, incluindo recebíveis

Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento 
de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados.

Podem ser evidências objetivas de que os ativos financeiros perderam va-
lor: o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor; a rees-
truturação do valor devido à Companhia sobre condições que a Companhia 
não consideraria em outras transações; indicações de que o devedor ou 
emissor entrará em processo de falência; ou o desaparecimento de um mer-
cado ativo para um título.

A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto 
no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis indivi-
dualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. 
Todos os recebíveis individualmente significativos identificados como não 
tendo sofrido perda de valor individualmente são, então, avaliados coletiva-
mente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha 
sido ainda identificada. Recebíveis que não são individualmente importan-
tes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor pelo conjunto des-
ses títulos com características de risco similares.

Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utili-
za tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de re-
cuperação e dos valores de perda incorridos. Posteriormente, as tendências 
históricas são ajustadas para refletir o julgamento da administração quanto 
às condições econômicas e de crédito atuais, que podem gerar perdas reais 
maiores ou menores que as anteriormente sugeridas.

Ativos não financeiros

Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não 
os ativos: estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são 
revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é determinado.

O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior 
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar 
o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos 
seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recupe-
rabilidade do capital e os riscos específicos do ativo.

Com a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser 
testados individualmente são agrupados no menor grupo de ativos que gera 
entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes 
dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a unidade gerado-
ra de caixa ou “UGC”).

Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor 
contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recuperável estimado. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Perdas no valor recuperá-
vel relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor 
contábil de qualquer ágio alocado às UGCs, e então, se ainda houver per-
da remanescente, para reduzir o valor contábil dos outros ativos dentro da 
UGC ou grupo de UGCs em uma base pro rata.

No caso do ativo imobilizado, as perdas de valor recuperável reconhecidas 
em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para 
quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não 
mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudan-
ça nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em que 
o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida.

Para a apuração do valor recuperável dos ativos, foi adotado o método do 
valor em uso, ou seja, o valor gerado de caixa pelo uso destes ativos;

- Consideramos como Unidade Geradora de Caixa cada Superintendência 
Regional de Negócios, devido às suas características peculiares;

- Vida útil baseada na expectativa de utilização do conjunto de ativos que 
compõem a UGC;
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